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REGULAÇÃO E AGÊNCIAS 
REGULADORAS

O PAPEL REGULADOR DO 
ESTADO: ESTADO E REGULAÇÃO 
(PRESSUPOSTOS, OBJETIVOS E 
INSTRUMENTOS)

Conhecer o papel do Estado como agente regulador 
da economia é ter noção dos pressupostos, dos objeti-
vos e dos principais instrumentos de intervenção.

EXTERNALIDADES, BENS PÚBLICOS E BENS 
COMUNS, ASSIMETRIA DE INFORMAÇÃO

Os pressupostos da regulamentação econômica 
são os fatos e eventos que justificam a regulação esta-
tal na economia. A doutrina costuma evidenciar dois 
pressupostos, sendo que o primeiro pressuposto já foi 
amplamente mencionado: a constatação das falhas de 
mercado.

Mencionamos, de forma esmiuçada, que o merca-
do financeiro não é perfeito. Suas “regras” carecem 
de maior força cogente para obrigar os empresários 
a adotarem postura mais ética durante o exercício da 
atividade econômica.

Ao deixar de intervir no setor quando necessário, 
o poder público permite que o mercado apresente 
falhas ou imperfeições que prejudicam a população 
interessada de diversas formas.

Nesse sentido, as externalidades de mercado 
são efeitos colaterais de decisões tomadas por ter-
ceiros que não participam ativamente nesse setor. 
Essas externalidades decorrem do próprio exercício 
da atividade econômica, e a falta de regulação pelo 
ente público acarreta prejuízos econômicos, sociais, 
ambientais, entre outros.

O exemplo mais clássico de externalidade de mer-
cado é a poluição ambiental pelo crescimento desen-
freado das indústrias ou pela compra e venda de 
veículos automotores que emitem gases na atmosfera. 
Mesmo que ninguém esteja “perdendo dinheiro” com 
a poluição do ar, também não há ninguém para arcar 
com os custos dessa poluição.

Outra falha que merece destaque é a ausência de 
regulação do uso de bens públicos e do uso de bens 
comuns. O candidato precisa saber as principais 
diferenças entre os bens públicos e os bens de uso 
comum para compreender a justificativa da regula-
ção desses bens estatais.

Desse modo, os bens públicos são os bens perten-
centes ao Estado, cuja utilização por um particular 
não impede a sua utilização por outros. É o caso das 
ruas, das vias, dos lagos, dos parques, do ar puro ou 
até mesmo do próprio sistema de Justiça.

As principais características dos bens públicos são 
o fato deles não serem exclusivos, sendo impossível 
de impedir seu acesso a um grupo determinado de 
pessoas e de não rivais, ou seja, seu uso por uma pes-
soa não implica restrição de uso por outra.

A regulação dos bens públicos é possível, embora 
não haja um risco real de esgotamento de seus recur-
sos ou a hipótese de exploração desigual. A atuação 
intervencionista do Estado ensejaria oferta do bem 
público em quantidades socialmente mais eficientes.

Uma forma inteligente de regular a exploração 
de bem público é mediante a celebração de parcerias 
público-privadas para o gerenciamento de uma esta-
ção de metrô.

Os bens comuns, ou bens de uso comum, por outro 
lado, são bens excludentes e rivais. É o caso dos rios, 
das florestas, dos locais utilizados para pesca etc.

Para que todos os interessados possam usufruir 
desses bens, o poder público precisa regular a utiliza-
ção desses bens, podendo impor limitações a seu uso, 
como limites de pesca ou cotas de extração, a fim de 
evitar sua superexploração e o esgotamento de seus 
recursos.

A regulação eficiente de bens comuns é essencial 
para evitar que eles se tornem bens públicos mal geri-
dos ou bens privados mal utilizados.

A terceira falha de mercado que também mere-
ce destaque é a assimetria de informações por parte 
dos agentes envolvidos na relação econômica. Esse 
é o termo designado para apontar a situação em que 
um determinado grupo de agentes econômicos têm 
mais informações relevantes do que os demais, o que 
pode facilitar a prática de comportamentos oportunis-
tas por parte dos entes regulados, com o objetivo de 
defender seus interesses particulares.

Um exemplo simples sobre essa falha reside no 
mercado de carros usados: o vendedor do automóvel 
tem maiores conhecimentos sobre as condições de seu 
“produto” do que o comprador. Logo, ele pode cobrar 
um preço relativamente alto e abusivo sobre seu car-
ro “ruim”, alegando estar em boas condições.

Para ser objeto de preocupação do poder público, 
esse tipo de falha precisa ter dimensões bem maiores 
do que a do mercado de carros usados, evidentemente.

Assim, a assimetria de informações ganha contor-
nos mais relevantes quando analisamos sob o con-
texto da sociedade contemporânea: os avanços da 
tecnologia da informação permitem uma comunica-
ção rápida e irrestrita entre dois indivíduos em qual-
quer lugar do mundo, o que torna a necessidade de 
obter informações claras e precisas ainda maior.

A publicação de informações falsas (fake news) 
sobre aspectos relevantes dos negócios celebrados no 
setor também pode ensejar distorções propositais de 
dados essenciais na celebração de acordos econômi-
cos, o que gera desconfiança da reputação dos agentes 
e compromete a alocação de recursos para o setor.

Por outro lado, há também as grandes empresas, 
as quais atuam em ambiente extremamente competi-
tivo e, por isso, tendem a ocultar informações relevan-
tes para a atividade regulatória.

Tais informações ocultas podem ser relativas a 
seus custos, à capacidade de pesquisa, à capacidade 
financeira, ao desenvolvimento, enfim, são informa-
ções utilizadas como fundamento para a definição de 
seu planejamento estratégico no mercado.

A regulação tende a prevenir o aumento da assi-
metria de informações, que pode resultar em impac-
tos negativos para a eficiência econômica. A regulação 
visa coibir, por exemplo, que gestores de empresas 
obtenham acesso a informações privilegiadas que não 
são comumente divulgadas aos investidores ou que 
uma empresa fornecedora de alimentos não divulgue 
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a forma de tratamento e a utilização de substâncias 
químicas de seus produtos aos usuários, sujeitando-os 
à contaminação nociva à saúde.

O segundo pressuposto da atuação regulatória do 
Estado diz respeito à defesa do interesse público. Exis-
tem diversos bens jurídicos considerados de relevante 
interesse para todos os cidadãos.

A persecução de valores como a defesa do direito 
dos consumidores, a defesa de direitos trabalhistas, a 
promoção da saúde da população, a livre e justa con-
corrência, a justiça social, o desenvolvimento susten-
tável e a garantia da qualidade de serviços públicos 
essenciais faz parte do interesse público, pois são valo-
res fundamentados na dignidade da pessoa humana, 
e todos podem exigi-los de seus governantes.

Importante!
Os valores considerados de relevante interesse 
público também aparecem como os objetivos da 
regulação econômica.

Ademais, a defesa do interesse público resulta na 
sobreposição desses valores em face de interesses pri-
vados. Uma empresa pode almejar o lucro, mas é tam-
bém obrigada a cumprir suas obrigações trabalhistas, 
assim como uma fornecedora de produtos alimentí-
cios tem o dever de divulgar, de forma ampla, todas 
as substâncias químicas e agrotóxicas utilizadas na 
confecção desses produtos.

Dos Objetivos da Regulação

Os objetivos da regulação representam as fina-
lidades almejadas com a intervenção estatal na eco-
nomia. É certo que o principal objetivo da regulação 
econômica tem relação com as já mencionadas falhas 
de mercado. A regulação visa prevenir a ocorrência 
dessas imprecisões.

Contudo, a regulação da economia não tem uma 
única finalidade: tanto a doutrina quanto o próprio 
texto da Constituição Federal apontam outros objeti-
vos a serem alcançados com a intervenção estatal.

O art. 170 da Constituição Federal (CF) de 1988 dis-
põe sobre os princípios da ordem econômica brasilei-
ra, os quais também são considerados como objetivos 
almejados pela regulação da economia.

Constituição Federal 1988
Art. 170 A ordem econômica, fundada na valoriza-
ção do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, con-
forme os ditames da justiça social, observados os 
seguintes princípios:
I - soberania nacional;
II - propriedade privada;
III - função social da propriedade;
IV - livre concorrência;
V - defesa do consumidor;
VI - defesa do meio ambiente, inclusive median-
te tratamento diferenciado conforme o impacto 
ambiental dos produtos e serviços e de seus proces-
sos de elaboração e prestação;     
VII - redução das desigualdades regionais e sociais;
VIII - busca do pleno emprego;
IX - tratamento favorecido para as empresas de 
pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e 
que tenham sua sede e administração no País.

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exer-
cício de qualquer atividade econômica, independen-
temente de autorização de órgãos públicos, salvo 
nos casos previstos em lei.

Para fins didáticos, podemos afirmar que os objeti-
vos da regulação econômica são:

z Coibir abusos oriundos das falhas de merca-
do: como já mencionamos, a regulação tende a 
prevenir a ocorrência de falhas que podem resul-
tar em práticas abusivas como a assimetria de 
informações, a falta de regulação da utilização de 
bens públicos e bens comuns, entre outros fatores 
externos;

z Promover a livre concorrência: trata-se de um 
dos princípios da ordem econômica brasileira, que 
garante liberdade de atuação do mercado. A falta 
de regulação pode prejudicar a competição justa 
e leal;

z Proteção do consumidor: em uma relação de con-
sumo, o direito sempre determina que a pessoa 
do consumidor é a parte hipossuficiente, pois ela 
carece de informações precisas sobre os produtos 
e os serviços que desejam consumir, além do fato 
de terem menos capacidade econômico-financeira 
para arcar com suas despesas. Logo, faz parte da 
legislação consumerista conceder mais benefícios 
e vantagens ao “elo mais fraco” da relação. A regu-
lação econômica também visa à proteção dos direi-
tos dos consumidores nesse sentido;

z Assegurar a qualidade dos serviços públicos:
diversos serviços públicos são executados sob a 
responsabilidade de entidades privadas, median-
te a outorga dessa atividade pelo poder público. A 
regulação impede que esses serviços públicos se 
tornem sucateados e imprestáveis;

z Reduzir desigualdades sociais e regionais: o 
desenvolvimento da atividade econômica tende a 
fortalecer a região em que essas atividades são exe-
cutadas, impulsionando seu crescimento. Contudo, 
a ausência de ação intervencionista do ente públi-
co pode ensejar um desenvolvimento exponencial 
de uma região em face das suas zonas periféricas. 
Por isso, uma regulação eficiente tende a reduzir 
essas desigualdades regionais, promovendo desen-
volvimento mais equânime de todas as regiões.

Dos Instrumentos de Regulação

Até o presente momento, tratamos da matéria da 
regulação econômica em seu campo mais teórico e 
geral. Resta-nos dispor sobre a forma como o Estado 
brasileiro pode regular o mercado.

Para tanto, o poder público é munido de instru-
mentos de regulação das mais diversas espécies. Para 
enfatizar essa gama de instrumentos, afirma-se que 
o Estado poderá instituir mecanismos de regulação 
econômica de autoria do Poder Executivo ou do Poder 
Legislativo.

Sob a figura do Congresso Nacional (Poder Legis-
lativo), o Estado brasileiro utiliza instrumentos legis-
lativos para regulamentar a economia, mediante a 
elaboração de leis lato sensu, decretos e regulamen-
tos que estabelecem regras sobre determinado setor 
econômico.
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Uma crítica deve ser feita sobre a utilização exa-
cerbada de instrumentos legislativos: é evidente que 
tais instrumentos apresentam maior eficiência devido 
a grande força cogente que carregam consigo. Isso faz 
com que a regulamentação seja caracterizada como 
uma forma de controle mais vertical e coercitiva do 
que as demais medidas regulatórias.

Além disso, pelo fato de as próprias leis serem 
manifestações da vontade geral, denota-se também 
uma ausência de adaptabilidade dessas medidas para 
situações mais específicas.

A regulação da economia não precisa ser vertical 
e coercitiva em todas as ocasiões. O Estado também 
pode intervir na economia pelo uso de mecanismos 
mais maleáveis, pelo consenso ou pela indução.

Esses instrumentos são denominados de soft law, 
podendo aparecer como diretrizes, princípios, orien-
tações; enfim, são regras que exercem influência sig-
nificativa sobre os comportamentos e as práticas da 
sociedade, mesmo não tendo caráter obrigatório tal 
como uma lei lato sensu.

As medidas de soft law são essenciais para alguns 
setores da economia que, devido a sua capacidade de 
adaptação rápida, como os setores de tecnologia da 
informação, meio ambiente e mercado de ações, exi-
gem regras mais flexíveis para produzirem resultados 
positivos.

Também podemos apresentar uma crítica quanto 
à utilização exagerada desses mecanismos mais flexí-
veis: muitas vezes, o consenso e a indução não conse-
guem proteger os valores de mercado tão bem quanto 
uma regulamentação coercitiva, o que demonstra 
menor efetividade das medidas de soft law.

O Legislativo, nesse sentido, deve saber utilizar 
os mecanismos corretos para cada situação. Não há a 
necessidade de realizar uma dicotomia entre regular 
e regulamentar a economia: essas duas modalidades 
não devem ser tratadas como duas coisas distintas e 
desconectadas entre si.

Importante!
Regulamentação pelo processo legislativo (hard 
law): imposição vertical e mais coercitiva.
Regulação por consenso, princípios e orienta-
ções (soft law): imposição horizontal e mais 
flexível.

Em relação à regulação pelo Poder Executivo, o 
Estado deve gerir seus próprios negócios sob a forma 
da Administração Pública, sendo que os instrumentos 
de regulação da economia podem ser de natureza ins-
titucional ou de natureza contratual.

Os instrumentos contratuais, como seu próprio 
nome aduz, são os contratos e demais acordos de coo-
peração entre o ente público e uma empresa privada 
interessada na prestação de serviços públicos ou na 
regulação da utilização de bem público. As concessões, 
as permissões e as parcerias público-privadas (PPPs) 
são exemplos desses instrumentos de regulação.

Os instrumentos institucionais, por sua vez, refe-
rem-se à competência da Administração de criar enti-
dades com personalidade jurídica para fiscalizar e 
normatizar atividades econômicas específicas por sua 
conta. Essa é a principal função das agências regula-
doras, cujas características serão melhor analisadas 
em momento posterior.

No presente momento, o candidato deve apenas 
saber que as agências reguladoras exerceram papel 
fundamental em duas vertentes. Em dado momento, a 
atuação das agências reguladoras tornou-se essencial 
para uma intervenção direta do Estado, por meio da 
instituição de regras normativas (mais força cogen-
te, maior coercitividade), além de exercer o controle 
(fiscalização) sobre os agentes econômicos, segundo o 
interesse público. É o que a doutrina costuma deno-
minar de administração “de mãos longas” (ou longa 
manus).

Por outro lado, as agências reguladoras também 
representaram um grande marco para o Estado brasi-
leiro, pelo fato deste passar a exercer sua função regu-
ladora de forma descentralizada.

A criação de uma nova pessoa jurídica autônoma 
para exercer tais atividades acabou “desafogando” 
as entidades de Administração Pública direta (União, 
estados, municípios, Distrito Federal).

Essa restrição do campo de atuação dos entes fede-
rativos foi essencial para que eles pudessem concen-
trar seus esforços em atividades voltadas para o setor 
estratégico, setor exclusivo do ente público, como o 
planejamento e a implementação de políticas públicas.

Essas medidas podem ser consideradas formas de 
regulação da economia, pois, mesmo que elas deixem 
de lado questões como o desenvolvimento econômi-
co de um setor, afetam diretamente a comunidade de 
beneficiários, tendo natureza mais social.

CONCEITOS BÁSICOS: REGULAÇÃO ECONÔMICA E 
SOCIAL

Ao estudar sobre a função reguladora do Estado, 
o candidato deve ter alguns conceitos introdutórios 
bem fixados. É possível que esse seja o primeiro con-
tato do aluno com a matéria; por isso, convém intro-
duzi-la explicando como essa teoria da regulação 
econômica evoluiu ao longo do tempo.

De início, cumpre estabelecer o que significa a 
expressão “regular a economia”. Esse conceito tem 
sua origem na ciência econômica; o direito apenas 
toma emprestada essa noção para designar o papel 
mais interventor do Estado.

Na obra de José Afonso da Silva (2014), o reno-
mado jurista designa a regulação econômica como 
“expressão da função normativa do Estado (...) com a 
finalidade de assegurar os princípios constitucionais da 
ordem econômica, como a livre concorrência, a defesa 
do consumidor e a função social da propriedade.”

Se regulamentar é uma forma de intervenção, 
podemos concluir que essa é uma competência do 
poder público em uma área que originalmente não é 
de sua alçada.

Essa noção ainda persiste nos dias de hoje; o Esta-
do e o mercado têm uma relação bastante complexa, 
e a imposição de limitações sobre a liberdade de um e 
o papel interventor de outro é um tema que gera forte 
discussão.

A definição citada demonstra certa praticidade do 
Estado no tocante à intervenção na economia, sendo 
o resultado de longas transformações introduzidas ao 
longo da História.

O primeiro momento histórico a ser destacado 
encontra-se no século XVIII (1701-1800). Nesse perío-
do, a economia era vista como uma ciência que apli-
cava suas próprias regras a fim de promover sua 
manutenção.
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Como fruto do liberalismo clássico defendido por 
Adam Smith, John Locke e outros, os autores da épo-
ca acreditavam na potência do mercado de “andar 
com suas próprias pernas”, sendo este capaz de criar 
regras para corrigir situações mais extremas.

Nesse primeiro momento, a figura do Estado era 
bastante passiva; não se permitia uma atuação inter-
ventiva do ente público em instituições privadas, pois 
isso ia de encontro às liberdades individuais, um valor 
amplamente defendido nesse período.

Tomemos, como exemplo, a regra da livre concor-
rência, que imputa ao consumidor a escolha do forne-
cedor de produtos e serviços que lhe for mais atrativo. 
Essa regra, por si só, não é o suficiente para resolver 
as situações em que há uma quebra de confiança da 
relação consumerista.

Os casos em que o fornecedor oferece produtos 
com vícios e defeitos, ou as hipóteses em que os for-
necedores de um mesmo produto fazem um acordo 
entre si para vendê-los por preço muito elevado (car-
tel), são situações que não podem ser remediadas por 
leis de mercado.

Compreender a necessidade do Estado regular a 
economia reside em um ponto central muito importan-
te: o fato de que o próprio mercado está sujeito a falhas.

A economia tem regras próprias; porém, nenhuma 
delas tem força cogente. Elas não são leis. Logo, a ocor-
rência desses eventos tende a gerar impactos muito 
grandes para uma grande parcela da população.

Eventos como a ascensão das desigualdades 
sociais, a exploração da classe trabalhadora e a que-
bra da Bolsa de Nova York em 1929 evidenciam que a 
teoria do liberalismo clássico precisava ser superada.

O reconhecimento dessas falhas é um dos temas 
centrais da obra de Joseph Stiglitz, o autor destaca 
que:

Os mercados, por si sós, frequentemente falham. 
Por isso, a regulação é essencial para corrigir assi-
metrias de informação, externalidades e monopó-
lios naturais, garantindo um funcionamento mais 
justo e eficiente da economia. (Stiglitz, 2014)

Se, por um lado, o mercado é decorrência natural 
e espontânea do dinamismo social, por outro lado, 
ele não pode ser visto como algo perfeito e isolado de 
outros campos da ciência.

O mercado também é uma criação jurídica, pois seu 
desenvolvimento somente ocorre com a existência de 
veículos e garantias jurídicas que disciplinam sua atua-
ção. Por isso, o poder público deve intervir no mercado 
financeiro para impedir a ocorrência dessas falhas.

A teoria da intervenção estatal na economia é 
também matéria disciplinada pelo direito brasileiro. 
Nosso ordenamento jurídico admite três formas de 
intervenção na economia: situações em que o Esta-
do assume papéis distintos de Estado-empresário, de 
Estado-fomentador e de Estado-regulador.

O Estado-empresário representa o exercício da ati-
vidade econômica pelo próprio ente público. Ele pode 
atuar por conta própria mediante a criação de uma 
empresa encarregada do exercício da referida ativi-
dade econômica.

Esse é o caso da criação das empresas públicas e 
das sociedades de economia mista: são entidades com 
personalidade jurídica de direito privado, mas que 
integram o poder público no grupo das entidades de 
Administração indireta.

O ente público também pode intervir na economia 
mediante a realização de atividades de fomento. Mesmo 
que ele não exerça a atividade por conta própria, o Esta-
do pode auxiliar quem efetivamente atua, como no caso 
de facilitação de empréstimos com juros mais baixos do 
que os geralmente oferecidos no mercado financeiro, 
sendo essa apenas uma das tarefas do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

Contudo, a forma de intervenção mais relevante 
para nossos estudos é a figura do Estado-regulador, 
que preza pela criação de regras jurídicas capazes 
de alterar as relações econômicas e empresariais de 
determinado setor da economia.

Com base nessa pequena introdução, podemos 
elaborar um conceito próprio de regulação da econo-
mia: trata-se da forma de atuação do Estado, capaz de 
interferir ou condicionar o comportamento de agen-
tes econômicos, com o objetivo de corrigir falhas de 
mercado, promover o interesse público e garantir o 
equilíbrio entre eficiência econômica e justiça social.

FALHAS DE MERCADO (BARREIRAS DE ENTRADA)

As falhas de mercado são eventos, situações ou 
contextos que criam barreiras para alcançar a efi-
ciência econômica. Segundo Paludo (2020, p. 27), “são 
fenômenos que impedem que a economia alcance o 
estágio de welfare economics ou máximo Estado de 
Bem-Estar Social (ótimo de Pareto), através do livre 
mercado, sem interferência do Governo. A atuação do 
Estado na economia ameniza as ‘falhas de mercado’ 
com vistas a melhorar o bem-estar da população.”

São exemplos comuns citados na doutrina, bem 
como nos exames de concurso, os seguintes:

z Externalidades: Resultados das ações dos indi-
víduos na sociedade, que podem impactar o seu 
bem-estar tanto positiva quanto negativamente 
(MANKIW, 2009). Por exemplo: o consumo de cigar-
ro é uma ação individual que resulta em externa-
lidades negativas, porque a médio e longo prazo 
resulta em maiores custos para a coletividade, pois 
onerará o sistema público de saúde. Já o aumento 
no valor dos automóveis poderá resultar em exter-
nalidades positivas. Apesar de um ônus maior ao 
indivíduo, para a coletividade, isso poderá resultar 
em melhoria do bem-estar, uma vez que a menor 
quantidade de veículos em circulação significa a 
redução dos níveis de poluição do ar;

z Assimetria da informação: Diferença nos níveis 
de informações que cada agente econômico pos-
sui no processo de tomada de decisão. Falhas de 
mercado surgem da assimetria da informação, 
pois alguns agentes econômicos possuem informa-
ção superior aos outros, seja quantitativa ou qua-
litativa, o que interfere nas relações econômicas 
(PALUDO, 2020). A assimetria da informação pode, 
inclusive, influenciar nas motivações de cada agen-
te na tomada de decisão ética (NAGAI, 2019). Um 
típico exemplo é o investimento em companhias 
com ações negociada na bolsa de valores. Trata-se 
de uma transação em que o acionista posiciona-
-se em uma situação de desvantagem em relação 
à companhia, pois, ainda que as demonstrações 
financeiras da companhias estejam disponíveis, 
existem informações estratégicas de desconheci-
mento desses acionistas, o que desequilibra a rela-
ção econômica dos agentes;

z Monopólios naturais: Situação de mercado em 
que, devido às condições naturais do próprio negó-
cio, à escala do negócio, produto ou serviço, existe 
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apenas uma única empresa vendedora (VASCON-
CELLOS, 1998). São os exemplos do fornecimento 
de energia, água, trechos de rodovias pedagiadas, 
entre outros;

z Mercados incompletos: Ocorrem quando um de-
terminado bem ou serviço não é oferecido pela 
iniciativa privada, ainda que exista uma deman-
da pela sociedade. Tal falha de mercado ocorre 
em decorrência do desinteresse do ente privado 
em investir no oferecimento desses bens e servi-
ços por uma questão de risco, falta de recursos, 
inviabilidade financeira ou incertezas no cenário 
econômico (VASCONCELLOS, 1998). A produção e 
o fornecimento de determinadas vacinas e medi-
camentos com baixa rentabilidade é um exemplo 
de mercado incompleto. Ainda que exista a neces-
sidade de fornecimento e a demanda da população 
acometida por uma enfermidade, o agente privado 
pode optar por não produzir a medicação, pois os 
custos com pesquisa e desenvolvimento, quando 
comparados aos retornos obtidos na venda do fár-
maco, podem não ser viáveis;

z Bens públicos: Diferem-se dos bens privados por 
possuírem duas características essenciais – serem
não-rivais e não-exclusivos (PALUDO, 2020). Isso 
significa que, no caso dos bens públicos puros
(oferecidos diretamente pelo Estado), o seu uso 
por um indivíduo não implica que um terceiro 
não poderá acessar esse bem (não há rivalidade, 
seu uso é coletivo). Da mesma forma, não há como 
excluir ou privar um indivíduo de fazer o uso do 
bem. É o caso da rua de seu bairro. Há, também, 
a categoria dos bens semipúblicos ou meritórios
que “são oferecidos tanto pelo Estado como pelo 
mercado porque não possuem as características de 
indivisibilidade e não exclusão” (PALUDO, 2020, p. 
27). O sistema de mercado só funciona adequada-
mente quando o princípio da “exclusão” no consu-
mo pode ser aplicado, ou seja, quando o consumo 
por um indivíduo A de um bem específico significa 
que A tenha pago o preço do tal bem, enquanto B, 
que não pagou por esse bem, é excluído do consu-
mo do mesmo. Os bens públicos são considerados 
falhas de mercado, pois são financiados pela cole-
tividade, mas nem todos possuem acesso a eles ou 
fazem uso deles. Ainda pior, há o dilema do “caro-
na” (freerider), que se refere aos não pagadores que 
fazem uso dos bens públicos sem a contrapartida;

z Desenvolvimento, desemprego e inflação: O de-
senvolvimento econômico e social não é uniforme 
ao longo do território de um Estado. A concentra-
ção de investimentos e a disparidade nos níveis de 
desenvolvimento entre as diversas regiões é um 
desafio muito recorrente, principalmente nas eco-
nomias emergentes (PALUDO, 2020). Dessa forma, 
a atuação estatal é de extrema importância na re-
dução dessas lacunas.

Vistas as principais falhas de mercado existentes, 
passamos a analisar a atuação estatal na tentativa de 
promover as devidas correções. Chamamos tais tenta-
tivas de intervenção do Estado na economia.

Intervenções No Mercado E As Funções Econômicas 
Do Estado

O Governo intervém na economia para garantir 
dois objetivos principais: estabilidade e crescimento 
econômico. Além disso, busca corrigir as falhas de 

mercado e as distorções citadas anteriormente, para 
promover a distribuição de renda, aumentar o nível 
de emprego e o bem-estar da coletividade.

Tomaremos como exemplo as falhas de mercado 
discutidas na seção anterior e pensaremos em como o 
Estado pode atuar para a correção:

z Externalidades: No caso das externalidades nega-
tivas, o Estado poderá introduzir regulamenta-
ções, bem como ônus na forma de tributos, para 
desestimular um ato individual danoso para a 
coletividade. Por exemplo: no caso de uma política 
antitabagista, aumentar o tributo sobre o cigarro e 
restringir as áreas nas quais o consumo do cigarro 
é permitido. No caso das externalidades positivas, 
é exatamente o contrário. O Estado poderá criar 
subsídios e incentivos fiscais para estimular atos 
individuais que melhorem o bem-estar social cole-
tivo. Exemplo: conceder benefícios tributários aos 
veículos elétricos, que contribuirão para a redução 
da poluição do ar;

z Assimetria da informação: Tomando como exem-
plo o investimento em companhias com ações ne-
gociada na bolsa de valores, os agentes reguladores 
representando o Estado poderão exigir das compa-
nhias abertas, por meios legais, um grau de divul-
gação das informações contábeis mais profundo e 
detalhado, de forma a encurtar a lacuna da assime-
tria de informação entre empresa e investidores;

z Monopólios naturais: De forma a atender a de-
manda e melhorar a competitividade natural de um 
mercado, o Estado poderá atuar diretamente nos 
segmentos nos quais há monopólio natural ou po-
derá introduzir regulação específica criando maio-
res incentivos para a entrada de novos players no 
mercado. Os formatos de parceria público-privada 
(PPPs) são outro exemplo da atuação do Estado;

z Mercados incompletos: Muito semelhante à inter-
venção no caso de monopólios naturais, o Estado 
pode desempenhar papel determinante, assumin-
do as funções do agente privado e atuando direta-
mente em setores sem a oferta adequada. Poderá, 
também, atuar como parceiro na divisão de riscos 
e eventualmente servir de retaguarda financeira, 
institucional, estrutural ou tecnológica;

z Bens públicos: Como vimos, as falhas de merca-
do no caso dos bens públicos podem ter origem na 
má distribuição territorial ou no dilema dos caro-
nas. O Estado pode intervir promovendo a melhor 
distribuição dos bens, por vezes, produzindo tais 
bens e adotando medidas preventivas e corretivas 
para evitar a ação de caronas;

z Desenvolvimento, desemprego e inflação: A pro-
moção de políticas sociais, monetárias, cambiais e 
fiscais possuem o fito de equalizar as diferenças 
regionais. Exemplos: concessão de benefícios fis-
cais para o desenvolvimento de novos negócios em 
áreas mais vulneráveis, disponibilização de sub-
sídios financeiros para grupos econômicos mais 
fragilizados, políticas públicas de distribuição de 
renda, entre outros.

Compreender as funções do governo, agora que 
vimos as falhas de mercado e as possíveis interven-
ções, ficará mais simples. O Estado aloca bens, distri-
bui renda e estabiliza a economia. Segundo Paludo 
(2020), suas três funções clássicas são:
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z Função alocativa: Alocação de recursos pelo Esta-
do para oferecer diretamente os bens e serviços 
públicos, como segurança, educação, saúde, entre 
outros, ou criação de condições favoráveis para 
a oferta de tais bens e serviços. Por exemplo: no 
caso dos grandes investimentos em infraestrutura 
(de portos, aeroportos, rodovias), o governo pode 
participar como parceiro do ente privado (lem-
bra-se das PPPs?). A função alocativa pode ocorrer 
também quando o Estado intervém para quebrar 
monopólios e oligopólios e minimizar ou eliminar 
o efeito de externalidades;

z Função distributiva: O principal objetivo desta 
função é promover uma sociedade menos desi-
gual por meio da distribuição de renda da socie-
dade. Para a conquista deste objetivo, o orçamento 
público é de extrema importância, pois, por meio 
desse instrumento de finanças públicas, ocorre 
a arrecadação tributária e as transferências de 
recursos aos entes da federação. O governo arreca-
da os tributos da população e pode redistribui-los 
na forma de assistência social, saúde (por meio do 
SUS), educação básica, entre outros;

z Função estabilizadora: Também é encontrada 
como função anticíclica. Busca equilibrar o nível 
geral de preços, nível de emprego, controle da 
moeda e crescimento econômico por meio das 
diversas políticas econômico-financeiras, como 
as políticas monetária, cambial e fiscal. “A função 
estabilizadora visa assegurar a estabilidade econô-
mica, política e social” (PALUDO, 2020, p. 29).

As funções de governo não ocorrem de forma iso-
lada ou independente. Na realidade (e é o que mais 
comumente acontece na prática), as funções ocorrem 
de forma interligada e articulada e uma mesma ação 
pode percorrer mais de uma função de governo. 

Atente-se a este tema, pois sem dúvida as três fun-
ções destacadas acima (funções do governo ou do 
orçamento) representam a maioria das questões tra-
tando do papel do Estado e a atuação do governo nas 
finanças públicas. Você deverá saber diferenciar cada 
uma das funções não só nas definições teóricas, mas 
aplicado-as a casos práticos.

Neste capítulo, você estudou as falhas de mercado, 
as funções do Estado e o modo como são realizadas 
as intervenções na economia. Agora, é o momento de 
praticar com alguns exercícios comentados sobre os 
assuntos vistos até aqui.

FALHAS DE GOVERNO

Regulação Ineficiente: Falhas de Governo

Até o presente momento, expusemos a teoria da 
regulação estatal na economia como uma medida uti-
lizada para remediar as imprecisões e as falhas oca-
sionadas por esse setor.

Todavia, a situação prática não é tão simples. A insur-
gência de múltiplos fatores pode prejudicar a eficácia 
das medidas regulatórias, podendo torná-las ineficazes.

Quando o próprio Estado não consegue corrigir as 
imprecisões da economia, a regulação torna-se inefi-
ciente devido à ocorrência de eventos externos deno-
minados de falhas de governo.

As falhas de governo são caracterizadas pela tenta-
tiva de superação das falhas de mercado, sem que se 
consiga efetivamente corrigi-las. A existência dessas 

falhas advém de três fatores: as restrições de nature-
za administrativa e política, os custos de transação e 
a assimetria de informações. Observemos que a assi-
metria de informações aparece tanto como fator para 
a configuração de uma falha de mercado quanto de 
uma falha de governo.

Tomemos como exemplo o caso em que uma 
empresa regulada geralmente tem mais informações 
sobre sua estrutura de custos e seu nível de eficiência 
produtiva.

Apesar dessa dissonância, o ente regulador (gover-
no) desconsidera esses fatores durante a definição 
de medidas regulatórias como tarifas, subsídios ou 
outros benefícios fiscais.

Ao impor restrições com valores acima daqueles 
geralmente suportados da própria entidade regula-
da, ela deixa de exercer a atividade de forma lucra-
tiva, o que retarda o desenvolvimento desse setor 
econômico.

As restrições transacionais fazem referência à 
existência de custos que não podem ser desprezados 
quando da implementação e do monitoramento de 
qualquer acordo ou contrato comercial.

É o caso, por exemplo, do monitoramento da qua-
lidade dos serviços prestados por empresa concessio-
nária, que pode ser de difícil quantificação durante o 
início da execução dos serviços.

O próprio contrato pode prever hipóteses de rea-
justes de forma prévia, mas a ocorrência de eventos 
adversos pode alterar a realidade econômica e social 
tanto da concessionária quanto do ente regulador.

As restrições administrativas ou políticas também 
podem impactar de forma negativa o setor econômico 
regulado. A rigidez de procedimentos administrati-
vos, as dificuldades em definir as esferas de atuação 
de diferentes agências governamentais ou a remoção 
de subsídios e outros benefícios fiscais pelo fato da 
categoria ser contrária ao governo vigente (ingerên-
cia de natureza política), todas essas medidas podem 
prejudicar o desenvolvimento e a gestão econômica.

Frise-se que as falhas de governo podem resultar 
em prejuízos reais. Tanto os agentes regulados quan-
to terceiros podem pleitear a reparação pelos danos 
causados por uma regulação ineficiente, sobretudo 
quando essas falhas resultam em ações ou omissões 
estatais que violam deveres jurídicos específicos. Em 
suma, será aplicada a responsabilidade objetiva do 
Estado (§ 6º do art. 37 da Constituição Federal de 1988) 
na ocorrência dessas falhas.

Independentemente dos fatores que causam as 
falhas de governo, a doutrina costuma levantar um 
questionamento sobre as causas de suas ocorrências.

As falhas de governo sempre ocorrem quando o 
próprio agente estatal visa a corrigir imperfeições 
do mercado, por isso, podemos indagar se o inverso 
também é verdadeiro: seriam as falhas de governo 
capazes de gerar falhas de mercado também? Esse 
questionamento não tem uma resposta unânime, pois 
cada autor tem sua própria visão sobre essa relação 
entre o mercado e o Estado.

Assim, o candidato deve compreender que o orde-
namento jurídico brasileiro não apresenta uma única 
solução para remediar problemas dessa natureza.

Nesse sentido, seria inconcebível imaginar que a 
economia brasileira possa se aprimorar e gerar mais 
empregos mediante a imposição excessiva de meca-
nismos rígidos de regulação do setor.
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Ao mesmo tempo, o Estado também não pode 
“abrir mão” de regular a economia. Esses mecanis-
mos são capazes de fortalecer um setor, quando apli-
cados de forma eficiente e sem as falhas de governo 
mencionadas.

A atuação intervencionista torna-se necessária 
devido à potencialidade de certas falhas de mercado 
incidirem sobre um grande número de pessoas.

Os impactos ambientais irreversíveis, as demis-
sões em massa, a decretação de falência e a recupera-
ção judicial de empresas, todas essas situações podem 
ser evitadas mediante regulação eficaz, que pode ser 
mais ou menos flexível, mas que, em todos os casos, 
seja capaz de atender aos anseios da sociedade.

CONCEITOS DE REGULAÇÃO, AUTORREGULAÇÃO, 
DESREGULAÇÃO E REGULAÇÃO

Das Formas de Regulação: Regulação Econômica, 
Regulação Social, Autorregulação, Desregulação

Os instrumentos de regulação do setor econômico, 
como pudemos analisar, podem assumir diversas for-
mas, e advir de diferentes entidades do Poder Público.

A concessão de um incentivo fiscal, um subsídio ou 
até mesmo a designação de uma agência reguladora 
para atuar em todo um setor econômico, todas essas 
medidas caracterizam uma atuação bastante dinâmi-
ca do ente público na economia do país.

Considerando essa multiplicidade de instrumen-
tos, é certo que a regulação também pode assumir 
diferentes formas. Para fins didáticos, utilizaremos os 
seguintes critérios para a classificação das diferentes 
formas de regulação:

z Quanto ao objetivo da regulação:

� Regulação econômica: trata-se da ação inter-
vencionista que tem por objetivo instituir nor-
mas mais rigorosas e fiscalizar um setor do 
mercado ou proteger valores como a livre con-
corrência e os direitos dos consumidores;

� Regulação social: refere-se à intervenção 
caracterizada por garantir valores como a jus-
tiça social, a segurança e o bem-estar das pes-
soas. Fazem parte do conjunto dessas ações 
regulatórias a implementação de políticas 
públicas relacionadas à saúde, alimentação, 
segurança e outras ações que visam melhorar 
a qualidade de vida da população.

z Quanto ao agente regulador:

� Regulação pública: trata-se da ação interven-
cionista de autoria do próprio Estado, que pode 
exercê-la por sua conta ou mediante outorga 
da competência para uma entidade autônoma 
criada especificamente para esse fim (agências 
reguladoras). Frise-se que tais medidas são 
implementadas de forma vertical, sendo mais 
rígidas, mais coercitivas e, consequentemente, 
mais eficientes;

� Desregulação: esse termo pode confundir 
o candidato. A desregulação não representa 
a ausência completa de mecanismos regula-
tórios, mas uma flexibilização das medidas 
mais rígidas e protetivas impostas pelo Poder 
Público. Medidas que tendem a aumentar a 

liberdade de mercado, reduzir barreiras para 
a importação de produtos estrangeiros e pro-
mover maior competitividade podem ser 
utilizadas nas situações nas quais um setor 
econômico não apresenta resultados satisfató-
rios devido ao controle ostensivo do governo. 
A desregulação também tem um lado negativo, 
podendo trazer maiores impactos ambientais 
ou prejudicar direitos trabalhistas;

� Autorregulação (soft law): trata-se da imple-
mentação de regras gerais, padrões de condu-
ta, diretrizes de gestão e outros mecanismos 
de regulação pelo próprio mercado ou por um 
setor econômico específico. A autorregulação 
é fruto do liberalismo clássico, que acreditava 
na capacidade do mercado de se reger por suas 
próprias regras, sem a necessidade de inter-
venção estatal.

Em um contexto contemporâneo, a autorregula-
ção é permitida, especialmente nos setores em que 
se exige maior flexibilidade e adaptação mais rápida 
às mudanças drásticas, como o mercado de ações e o 
setor de tecnologia da informação.

AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E 
PODER NORMATIVO: AGÊNCIAS 
REGULADORAS, HISTÓRICO, 
CONCEITO, ESTRUTURA JURÍDICA, 
FUNÇÕES E CONTROLE
A Administração Pública conta com uma organi-

zação estrutural bastante complexa. Ela é composta 
por entidades — pessoas jurídicas de direito público 
(autarquias, fundações) ou de direito privado (empre-
sas públicas, sociedades de economia mista) — e 
órgãos — entes despersonalizados encarregados de 
atuar na execução das diversas atribuições do Esta-
do (secretarias, ministérios, delegacias, entre outros). 
Neste sentido, a matéria referente à organização 
administrativa envolve o estudo dessa estrutura e, 
também, de seus componentes. 

Além das entidades já mencionadas, existem 
outras, com funções mais específicas, as quais cons-
tituirão o ponto principal de nossos estudos. Estamos 
referindo-nos às agências reguladoras e às demais 
entidades de gestão associada.

SERVIÇO PÚBLICO: CONCEITO E CLASSIFICAÇÃO

Conceito de Serviço Público e sua Evolução Histórica

É impossível analisar as agências reguladoras 
sem, antes, apresentar um panorama geral sobre 
outra matéria correlata a elas. Isso porque essas agên-
cias estão intrinsecamente relacionadas aos serviços 
públicos, de modo que a sua introdução no ordena-
mento jurídico ocorreu mediante grande alteração 
nos conceitos gerais e doutrinários que tínhamos 
sobre esses serviços.

Aqui, cabe-nos fazer alguns questionamentos: o 
que são serviços públicos? O que caracteriza um ser-
viço público? Para responder a essas indagações, é 
imprescindível apresentarmos um histórico, indican-
do as principais alterações de sua definição.




